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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

Objetivou-se com este estudo analisar as evidências científicas disponíveis na literatura acerca da 
atuação do enfermeiro na prevenção da sífilis congênita no âmbito da Estratégia de Saúde da 
Família. Trata-se de uma revisão integrativa de natureza exploratória. O levantamento dos artigos 
na literatura deu-se por meio de pesquisa na biblioteca virtual Scientific Eletronic Library Online 
e nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde e Base de 
Dados em Enfermagem. A amostra final contou com 16 artigos após aplicação dos critérios de 
inclusão e exclusão. Verificou-se que a assistência de má qualidade, o início tardio do pré-natal, a 
não conclusão do tratamento para a sífilis são fatores que contribuem para o aumento da 
transmissão vertical da doença. A maior dificuldade que o enfermeiro encontra na prestação de 
uma assistência qualificada relaciona-se a aspectos do próprio atendimento e dificuldades de 
adesão à terapêutica, pois em muitos casos tanto o parceiro quanto a mãe com sífilis não aderem à 
terapia ou realizam o tratamento de forma incompleta. 
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INTRODUÇÃO 
 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) é 
estimado mais de um milhão de novos casos de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST) por dia mundialmente 
(BRASIL, 2017). Dentre essas infecções destaca-se a sífilis, 
doença infectocontagiosa sistêmica causada pela bactéria 
Treponema pallidum, geralmente transmitida por relações 
sexuais desprotegidas, transfusão de sangue contaminado ou 
por transmissão vertical passada da mãe para filho durante a 
gravidez (BRASIL, 2010).  

 
A sífilis no período gestacional leva a mais de 300 mil mortes 
fetais e neonatais anualmente no mundo, e coloca em risco de 
morte prematura mais 215 mil crianças (BRASIL, 2017). O 
Treponema pode atravessar a barreira transplacentária em 
qualquer fase da gravidez, contaminando o bebê.  A gestante 
com sífilis em estágio primário ou secundário tem 
probabilidade de mais de 70% de infectar seu bebê e cerca de 
40% dos infectados podem vir a óbito caso não seja feito o 
tratamento adequado (REZENDE; BARBOSA, 2015). A 
notificação da sífilis é obrigatória em todo o Brasil. Dados do 
Boletim Epidemiológico de 2017 mostram que a taxa de 
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detecção em gestantes foi de 12,4 casos a cada 1.000 nascidos 
vivos, considerando o total de 37.436 casos da doença em 
2016 e um total de 20.474 casos de sífilis congênita com uma 
taxa de incidência de 6,8 a cada 1.000 nascidos vivos 
(BRASIL, 2017). Os coeficientes demonstram que a sífilis 
congênita prevalece ainda como um grave problema de saúde 
pública, por isso é preciso a implantação e execução de 
medidas que visem o controle dos casos e posteriormente a 
erradicação da doença no país (BITTENCOURT; PEDRON, 
2012). A doença manifesta-se na criança após o nascimento até 
os dois anos de idade. Quando a gestante adquire a sífilis pode 
haver infecção sintomática e assintomática nos recém-
nascidos. Na maioria dos casos os sinais e sintomas da doença 
aparecem nos primeiros meses de vida (SILVA et al., 2015). 
As manifestações clínicas são caracterizadas por erupções 
cutâneas na face, região palmar e plantar, anemia hemolítica, 
periostite sifilítica, inflamações ósseas, hidropisia, caroidite e 
lesões oculars (ROMANELLI et al., 2014). Para fazer o 
monitoramento de diagnóstico de sífilis em gestantes, o exame 
de Venereal Disease Research Laboratory (VDRL) deve ser 
realizado no primeiro trimestre da gravidez, o qual precisa ser 
feito novamente no terceiro trimestre e repetido antes do 
nascimento na admissão do pré-parto. Para as gestantes que 
não tiveram acompanhamento pré-natal, é necessário realizar o 
teste antes do parto (FIGUEIREDO et al., 2015). Além do 
incentivo ao pré-natal precoce, o Ministério da Saúde 
intensifica a necessidade do tratamento adequado tanto da 
gestante como de seus parceiros sexuais, com a utilização de 
Penicilina G Benzantina, um método seguro e eficaz no 
tratamento da sífilis e essencial para a prevenção da 
transmissão vertical (BRASIL, 2016).  
 
A assistência do pré-natal é de suma importância para o 
tratamento da doença e prevenção da transmissão mãe-bebê, 
nos casos de gestantes diagnosticadas com sífilis (SILVA et 
al., 2015). A contaminação do bebê pode ser evitada em 97% 
dos casos se a grávida iniciar o pré-natal logo nos primeiros 
meses gestacionais. O início tardio do pré-natal, a falta de 
informação por parte da população, a negligência quanto às 
medidas preventivas pelas autoridades e agentes de saúde e o 
início de atividades sexuais precocemente são fatores 
diretamente ligados à sífilis congenital (DOMINGUES et al., 
2016; OLIVEIRA et al., 2019). Ao analisar a atual conjuntura 
ressalta-se a importância de atuação do enfermeiro na 
prevenção deste agravo no âmbito da Estratégia de Saúde da 
Família (ESF) durante o acompanhamento pré-natal. Seu 
conhecimento e a correta implementação de boas práticas 
assistenciais auxiliam no combate à patologia e norteiam a 
gestante diagnosticada com sífilis na adoção de condutas que 
protejam seu bebê. Considerando-se a relevância do tema, este 
estudo teve como objetivo analisar as evidências científicas 
disponíveis na literatura acerca da atuação do enfermeiro na 
prevenção da sífilis congênita no âmbito da Estratégia de 
Saúde da Família. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura de natureza 
exploratória, que teve como questão norteadora “Quais as 
evidências científicas disponíveis na literatura acerca da 
atuação do enfermeiro na prevenção da sífilis congênita no 
âmbito da Estratégia de Saúde da Família?”. A pesquisa foi 
realizada em 2019 utilizando como critérios de inclusão artigos 
disponíveis na íntegra, de maneira gratuita, em língua 
portuguesa, publicados entre 2012 e 2019. Como critérios de 

exclusão optou-se por não utilizar livros, monografias, 
dissertações, teses, textos incompletos e artigos que não 
estavam relacionados à temática estudada.  O levantamento 
dos estudos na literatura foi realizado por meio de pesquisa na 
biblioteca virtual Scientific Eletronic Library Online (SciELO) 
e nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe 
em Ciências da Saúde (LILACS) e Base de Dados em 
Enfermagem (BDEnf). Durante a busca, os descritores foram 
cruzados entre si com o uso do operador booleano AND, 
empregando-se também o filtro de datas em todas as buscas. 
Foram utilizados para busca dos artigos os seguintes 
descritores: “sífilis”, “sífilis congênita”, “transmissão vertical”, 
“cuidado pré-natal” e “assistência de Enfermagem”. Após a 
realização das buscas foram encontrados 122 artigos relevantes 
ao tema estudado. Para realização desta pesquisa os artigos 
foram selecionados e submetidos a leitura exploratória, 
analítica e interpretativa, dentre eles 16 estudos que mais 
estavam de acordo com tema foram utilizados para construção 
desta revisão integrativa, sendo: 6 artigos da LILACS, 3 
artigos da BDEnf e 7 artigos da SciELO. O caminho 
percorrido para a inclusão de artigos nessa revisão está 
apresentado na Figura 1. 
 

 
 

Figura 1. Processo de busca e seleção dos artigos 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Após análise dos artigos selecionados foram levantadas três 
categorias para discussão que versam sobre a transmissão da 
sífilis no período gestacional, as dificuldades enfrentadas para 
uma assistência pré-natal qualificada e a atuação do enfermeiro 
na prevenção da sífilis congênita. 

 
Transmissão da sífilis no período gestacional 
 
A sífilis frequentemente é transmitida sexualmente, por 
contato com lesões muco-cutâneas ricas em treponemas, 
podendo ser transmitida também por transfusão sanguínea com 
sangue contaminado e por transmissão vertical quando o bebê 
é infectado através da placenta ou pelo canal do parto, 
caracterizando a sífilis congenital (DOMINGUES et al., 2014). 
Pode ser classificada pelo tempo de infecção do paciente como 
sífilis recente ou sífilis tardia; ou pela manifestação dos 
aspectos clínicos como sífilis primária, secundária, latente, 
terciária e neurossífilis (SARACENI et al., 2012). No Brasil é 
a infecção congênita mais comum atingindo 3,51 por 1.000 
nascido-vivos. Dentre as doenças que podem ser transmitidas 
da mãe para o bebê durante a gestação, a sífilis é a que possui 
maior probabilidade de contaminação do feto, devido a 
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facilidade de o agente etiológico atravessar a barreira 
transplacentária (DOMINGUES et al., 2013). A transmissão 
vertical da sífilis dá-se em qualquer período da gravidez. 
Acredita-se que o risco de transmissão para o feto ocorra entre 
30 e 100% dos casos, mas isso depende do estágio da doença 
na mãe. Quanto mais cedo for a infecção e maior for a 
espiroquetemia, maior será o risco de contaminação no bebê 
(MAGALHÃES et al., 2013). Bebês infectados pela sífilis na 
maioria das vezes não apresentam manifestações clínicas ao 
nascer, o que torna difícil tanto o diagnóstico quanto a 
conscientização da mãe sobre a necessidade da investigação e 
do acompanhamento da criança. Porém, a partir dos primeiros 
anos de vida podem aparecer lesões progressivas articulares, 
dentárias e oculares, além de sequelas irrecuperáveis como 
surdez e déficit de aprendizagem (FELIZ et al., 2016). 
Indicadores epidemiológicos mostram o aumento da sífilis 
congênita, apontando que, apesar do tratamento fácil e barato 
existem falhas nos cuidados ofertados à gestante. A 
transmissão vertical é evitável, desde que a portadora seja 
diagnosticada e tratada precocemente. O diagnóstico é 
realizado através do VRDL, um teste não treponêmico que tem 
como base o antígeno cardiolipina, apresentando pouca 
especificidade, alta sensibilidade, baixo custo e rápida 
negativação em resposta ao tratamento, sendo ideal para o 
rastreamento da sífilis e para o controle de cura 
(DOMINGUES et al., 2014). O teste laboratorial da sífilis 
pode ser realizado a partir de lesões cutâneo-mucosas da 
primeira e segunda fase da doença, e também no cordão 
umbilical e placenta. O agente causador da sífilis leva o 
organismo a formar dois tipos de anticorpos: os não 
treponêmicos ou reaginas (inespecíficos) e os treponêmicos 
(específicos) (TANNOUS et al., 2017). 
 
Quando o resultado da sorologia para sífilis for positivo, deve-
se realizar aplicação da primeira dose do tratamento com 
Penicilina G Benzatina. Um estudo realizado na África 
apresentou a eficácia de tratamentos mais simples, com apenas 
uma dose de Penicilina para a prevenção da transmissão 
vertical da sífilis, sendo o tratamento recomendado pela OMS 
para a prevenção dos resultados perinatais negativos 
relacionados à sífilis gestacional(DOMINGUES et al., 2013). 
O tratamento com a Penicilina é o mais adequado para 
gestante. O ideal é que sua conclusão ocorra 30 dias antes do 
parto, utilizando dose da medicação de acordo com o estágio 
da doença juntamente com parceiro sexual que deve ser 
adequadamente medicado. É de extrema importância o 
tratamento do casal e a colaboração de todos envolvidos, 
porque somente assim será possível alcançar o objetivo 
desejado do controle dessa infecção (LAFETÁet al., 2016). 
Em casos de gestantes que foram adequadamente tratadas com 
Penicilina realiza-se apenas o teste não treponêmico no recém-
nascido; em caso não reagente, na impossibilidade de 
acompanhamento realiza-se o tratamento com dose única de 
Penicilina G Benzatina. Nos casos com resultados positivos é 
realizada a investigação com VDRL, radiografia de ossos 
longos, hemogramas e exame do líquor. A subsequência da 
triagem é feita em consultas mensais até os seis meses de vida, 
em seguida, a cada dois meses até o primeiro ano de vida com 
VDRL trimestral e exames do líquor semestrais (LAFETÁet 
al., 2016). O Ministério da Saúde define que toda criança 
exposta à sífilis durante a gestação, tratada ou não no período 
neonatal, deve ser monitorada ambulatoriamente.Para isso 
implementou critérios no intuito de reconhecer e supervisionar 
esses indivíduos com diagnóstico de sífilis congênita a serem 

observados desde o nascimento e durante o seguimento 
ambulatorial (FELIZ et al., 2016). 
 
Dificuldades enfrentadas para uma assistência pré-natal 
qualificada 
 
Nesta categoria foram ressaltadas as principais dificuldades 
encontradas diante da assistência pré-natal para a prevenção e 
tratamento da sífilis congênita. Autores destacam que é 
possível evitar a transmissão vertical de doenças quando existe 
um considerável investimento firme no seu controle, porém o 
controle da sífilis congênita parece que ainda não simboliza 
um problema importante a ser investido pelos responsáveis 
pelas políticas públicas de saúde, considerando que esse 
problema é antigo e ainda mantém-se na atualidade sem 
solução (CAMPOS et al., 2012). A ocorrência elevada da 
sífilis congênita tem como principal responsável a assistência 
inadequada do pré-natal. A doença também está associada a 
questões socioeconômicas, infecção pelo Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV), uso de drogas e pouca 
utilização do sistema de saúde. Os fatores de risco individuais 
abrangem gestantes menores de idade, raça/cor negra, pouca 
escolaridade, história de IST, diagnóstico de sífilis em 
gestações anteriores, diversos parceiros e baixa renda.  Além 
da garantia à assistência de saúde, a qualidade do atendimento 
durante o pré-natal e no momento do parto é relevante para a 
redução de casos de sífilis congenital (NONATO; MELO; 
GUIMARÃES, 2015). Os problemas que atingem a prevenção 
da sífilis congênita geralmente estão relacionados a assistência 
do pré-natal, como a não realização ou o atraso da entrega de 
exames, abandono do pré-natal, dados incompletos nos 
prontuários e fichas epidemiológicas, dificuldade no 
tratamento dos parceiros e desafios para o manejo da infecção 
por parte dos profissionais (CARDOSO et al., 2018). Apesar 
do aumento das coberturas de pré-natal, ainda é possível 
observar uma baixa eficácia das ações para a prevenção da 
sífilis congênita. A grande quantidade de casos não pode ser 
atribuída especificamente à ESF, mas sim à cobertura de pré-
natal e ao perfil demográfico do local onde foi implantada a 
Estratégia, com a proposta de que altas coberturas de ações 
básicas sejam capazes de maquiar desigualdades de acesso, 
além de não permitir identificação da qualidade dessa atenção 
(ARAÚJO et al., 2012). Apenas a qualidade do pré-natal que a 
gestante tem acesso não é suficiente para garantir o controle da 
sífilis materna e congênita e o alcance da redução de 
incidência da doença. O estudo realizado por esses autores 
mostrou que a abordagem inicial para descoberta e tratamento 
da sífilis congênita não estava de acordo com as diretrizes 
definidas pelo Ministério da Saúde do Brasil (MAGALHÃES 
et al., 2013). 
 
Outro estudo realizado em 2016 revelou falta de capacitação 
dos profissionais na execução de uma assistência pré-natal 
qualificada. Os participantes demonstraram dificuldades no 
gerenciamento de casos clínicos da sífilis, além de serem 
desconhecedores de algumas documentações necessárias para 
a notificação do agravo (SUTO et al., 2016). Em relação às 
atuações das práticas profissionais, autores identificaram erros 
relacionados ao diagnóstico, tratamento, controle de cura, 
prevenção da doença, abordagem dos parceiros, desafios para 
administração da Penicilina na ESF e baixa familiaridade com 
o protocolo, considerando o baixo percentual de acerto nos 
casos clínicos (SUTO et al., 2016). As mulheres com renda 
familiar mais baixa e que residem na zona rural são as que 
recebem a pior assistência pré-natal. Isso evidencia que, tanto 
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gestores quanto profissionais de saúde, ainda não conseguiram 
trabalhar dentro do atendimento pré-natal com aquelas 
gestantes que necessitam de um acolhimento diferenciado, 
com estímulo ao autocuidado e responsabilização no 
acompanhamento de seu bebê durante todo o período 
gestacional. No período gestacional é fundamental que os 
profissionais prestem cuidados qualificados e orientações às 
gestantes (MARTINELLI et al., 2014). Muitas mulheres dão 
pouca relevância à doença e, mesmo depois do resultado do 
diagnóstico positivo, não aderem ao tratamento, tampouco 
adotam práticas sexuais seguras. Decorrente ao estágio da 
sífilis em que se encontram, a sintomatologia pode ser ausente 
ou não perceptível, o que as levam a não considerar a infecção 
como um agravo importante para a sua saúde e a de seu filho 
(MAGALHÃES et al., 2013). 

 
Atuação do enfermeiro na prevenção da sífilis congenital 
 
Segundo estudo de 2013, a alta incidência de sífilis congênita 
está relacionada ao manejo inapropriado dos casos devido a 
perda de oportunidade tanto para o diagnóstico quanto para o 
tratamento adequado; à ausência de aconselhamento; ao 
tratamento incorreto dos casos diagnosticados ou o não 
tratamento das gestantes e parceiros sexuais. O autor declara 
que há uma grande necessidade de revisão dos métodos 
adotados e maior comprometimento dos profissionais de saúde 
diante deste problema evitável (DOMINGUES et al., 2013). A 
redução da sífilis no período gestacional e, consequentemente 
da sífilis congênita, só será possível quando forem adotadas 
políticas públicas de saúde efetivas na prevenção e combate ao 
agravo. Dentro disso, profissionais de saúde, em especial o 
enfermeiro que realiza o acompanhamento pré-natal, necessita 
de adequada capacitação para a busca ativa de gestantes que 
não realizam o pré-natal e não procuram os serviços de saúde 
(MAGALHÃES et al., 2013). Em meio a esses aspectos 
necessários a uma correta assistência, atenção especial deve 
ser dada a questões emocionais e sentimentais que essa 
gestante passa ao receber o diagnóstico. Sentimentos de culpa, 
medo e tristeza são frequentes. Por vezes, a não adesão ao 
tratamento pode ocorrer devido ao estigma social que a 
patologia traz consigo, o que evidencia a importância da 
atuação do enfermeiro na escuta qualificada e norteio sobre a 
doença (SILVA et al., 2019). Para atingir os objetivos é 
necessário que a assistência ofertada seja contínua e cumpra 
com os requisitos da realização das consultas pré-natais o mais 
breve possível. Além disso, o atendimento à gestante com 
sífilis deve ser de boa qualidade, contemplando escuta 
qualificada, orientações e incentivo de retorno às consultas e 
adesão ao tratamento. O diagnóstico precoce seguido de uma 
terapêutica adequada pode prevenir a transmissão vertical, 
gerando resultados positivos para mãe e filho (ACOSTA et al., 
2016). 
 
Quando o exame VDRL for positivo para sífilis durante a 
gestação, o enfermeiro da ESF deve realizar a notificação, 
investigação e o implementação do tratamento precocemente 
com a prescrição e administração da Penicilina G Benzatina, 
assim como a supervisão sorológica, promovendo uma 
assistência qualificada no pré-natal com vistas à prevenção da 
transmissão vertical da doença (SUTO et al., 2016).  Os 
profissionais de saúde que integram as unidades básicas e 
maternidades, assim como os profissionais da equipe de 
Enfermagem destinados ao cuidado, devem prestar às 
gestantes a orientação apropriada quanto à prevenção, 
transmissão e tratamento da sífilis gestacional e congênita nos 

diversos níveis de assistência. O enfermeiro deverá estar apto a 
lidar com aspectos comportamentais e culturais e coordenar os 
cuidados oferecidos à gestante com sífilis (ARAÚJO et al., 
2012; SILVA et al., 2019). Autores dissertam que o 
crescimento dos casos de abandono ao tratamento é resultante 
muitas vezes dos parceiros das gestantes, que por falta de 
informação e acompanhamento iniciam o tratamento e não o 
completam, além daqueles casos em que o parceiro recusa 
veementemente a terapêutica, o que desestimula a mulher a 
continuar se tratando. Devido a esse grande índice, é 
necessário que o enfermeiro intervenha seus cuidados 
trabalhando na melhoria de sua assistência no âmbito da ESF, 
prioritariamente no pré-natal, buscando por meio de escuta e 
orientações qualificadas gerar resultados positivos e uma 
qualidade de vida melhor não só às pacientes gestantes e seus 
bebês, mas também aos demais pacientes diagnosticados com 
sífilis (MAGALHÃES et al., 2013). Diante dessa situação, 
percebeu-se a necessidade de políticas públicas que promovam 
a sensibilização e qualificação do enfermeiro na assistência 
pré-natal, capacitando-o quanto à notificação e manuseio 
clínico da sífilis no curso da gestação. Com relação à captação 
dos parceiros referente ao tratamento da doença, observou-se a 
necessidade de realização de estratégias mais eficientes à 
terapia, como busca ativa, comunicação ativa e construção de 
vínculo para atender às fragilidades deste grupo (ARAÚJO et 
al., 2012). 

 

CONCLUSÃO 
 

Os estudos analisados apresentaram algumas semelhanças com 
o padrão de avaliação adotado. Grande parte dos autores 
pautou a má qualidade da assistência, o início tardio do pré-
natal, a não adesão ao tratamento e as dificuldades de acesso 
das gestantes às consultas pré-natais como os principais fatores 
para o elevado número de casos de transmissão vertical da 
sífilis no Brasil. A maior dificuldade que o enfermeiro 
encontra diz respeito à realização da assistência, 
principalmente em relação à terapêutica, pois em muitos casos 
tanto o parceiro quanto a mãe com sífilis não aderem à terapia 
ou realizam o tratamento de forma incompleta. As orientações 
do enfermeiro da Estratégia de Saúde da Família na assistência 
ao pré-natal são de suma importância na prevenção da sífilis 
congênita e redução dos riscos que tal doença pode trazer ao 
concepto durante e após a gestação. Em relação a qualidade da 
assistência na consulta pré-natal, espera-se que este estudo 
contribua a uma melhor capacitação e especialização do 
enfermeiro da Estratégia de Saúde da Família na tomada de 
condutas adequadas diante dos casos de sífilis encontrados. 
Ademais, é desejável a realização de busca ativa  das gestantes 
precocemente na população adscrita, com vistas ao alcance de 
resultados positivos no tratamento precoce e uma assistência 
qualificada na prevenção da sífilis congênita, considerada um 
indicador para avaliação da qualidade da assistência à gestante. 
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